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PROCESSO N.º 70058530858 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDO: MUNICÍPIO DE SÃO BORJA
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BORJA
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADORA ISABEL DIAS ALMEIDA 
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 4.752, de 12 de agosto de 2013, e Decreto n.º 14.885, de 20 de agosto de 2013. Município de São Borja. Contratação Temporária de Servidores. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA INTEGRAL DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE SUL com o fito de que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 4.752, de 12 de agosto de 2013, do Município de São Borja, que autoriza o Poder Executivo a contratar, na forma do Título VI – Da Contratação Temporária de Excepcional Interesse Público da Lei Complementar n.º 005/95, três serventes, um engenheiro civil, um engenheiro elétrico, um arquiteto, quatro facilitadores de oficinas e um biólogo, por tempo determinado para atender a excepcional interesse público, bem como do Decreto n.º 14.885, de 20 de agosto de 2013, do mesmo Município, por afronta aos artigos 19, caput e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, caput e incisos II e IX, da Constituição Federal.

O em. Desembargador Relator recebeu a presente ação direta, determinou a notificação da autoridade responsável pela edição do ato impugnado para prestar informações e a citação do Procurador-Geral do Estado. Após, ordenou fosse providenciada nova vista ao Procurador-Geral de Justiça.
A Câmara Municipal de São Borja prestou informações, limitando-se a consignar que o processo legislativo que, após aprovação, deu origem à legislação impugnada, tramitou de forma regimental e legal (fl. 85).

O Procurador-Geral do Estado manifestou-se às fls. 90/94, aduzindo que, tendo em conta o texto do artigo 19 da Constituição Estadual, não restou configurada a inconstitucionalidade sustentada na peça inaugural. Consignou que a contratação autorizada objetiva o atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público, por tempo determinado, justificada no diploma legal nos seguintes termos: em virtude da continuidade do trabalho de fiscalização, controle e efetivação dos projetos em andamento do Município, oriundos de projetos já aprovados e recursos já disponibilizados para as obras, bem como dar continuidade aos programas de assistência social. Arguiu que as contratações emergenciais atacadas foram criadas para não comprometerem a continuidade dos serviços públicos, em razão da imprescindibilidade das funções. Defendeu que a necessidade temporária e excepcional torna autorizada a contratação de pessoal por prazo determinado, ainda que eventualmente para as funções permanentes da Administração, sempre que a ausência de pessoal possa colocar em risco a continuidade da prestação do serviço público, a teor do que faculta o artigo 19, inciso IV, da Constituição do Estado, simétrico ao inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal. Argumentou que são justamente as atividades estatais que, no Estado Democrático de Direito, garantem os direitos sociais dos cidadãos. Asseverou que o legislador de São Borja agiu amparado pela moralidade, objetivando a economia de verbas públicas, pois criou um número pequeno de cargos emergenciais; somente os que realmente eram necessários. Requereu a improcedência da presente ação.
Conforme a certidão da fl. 95, decorreu o prazo legal sem manifestação do Município de São Borja.
Vieram os autos com vista.

É o breve relatório. 
2. Em que pesem os argumentos expendidos pela Câmara Municipal de São Borja e pelo Procurador-Geral do Estado, merece integral acolhimento a pretensão deduzida na peça inaugural, impondo-se reiterar, neste passo, todos os fundamentos já lançados na peça vestibular, na medida em que as contratações temporárias autorizadas não atendem os parâmetros constitucionais que disciplinam essa forma excepcional de admissão de servidores. 

De início, registra-se que não está em pauta de discussão o mérito ou a necessidade de contratação de pessoal.  Ao revés, muito embora se entenda de todo plausível a justificativa esgrimida nos autos – da necessidade de continuidade na prestação do serviço público em face do não provimento dos cargos respectivos por via do concurso público levado a efeito, bem como a imprescindibilidade das funções - a ação proposta tem por escopo evitar que se procrastinem no tempo a contratação de servidores à míngua de processo seletivo prévio e dos requisitos constitucionais exigidos para a admissão emergencial. 
Aliás, no presente caso, como explicitado na inicial, há clara ofensa aos princípios do concurso público e da impessoalidade. Sobre o último, é de consignar que a impessoalidade no que diz com a escolha dos futuros detentores dos cargos temporários não está assegurada pelo diploma em estudo, uma vez que o decreto que regulamenta a lei impugnada estabelece, no artigo 2º, que a seleção para a contratação temporária para as funções constantes no artigo 1º da Lei n.º 4.752/2013, se dará através de entrevista, de caráter eliminatório e classificatório, sob a responsabilidade do Gabinete do Prefeito – GAP e, no seu artigo 3º, que serão selecionados os primeiros colocados para o preenchimento das vagas existentes, desde que considerados aptos na entrevista.

Ademais, o atendimento de demandas permanentes da municipalidade não é substrato hábil a atender minimamente aos requisitos constitucionais exigidos para esta modalidade de ingresso no serviço público. Muito embora possa ser interpretado como de interesse público o preenchimento de tais cargos, a função desempenhada é atividade permanente dentro da estrutura municipal, não se prestando à modalidade emergencial, na medida em que tem por finalidade, tão somente, dar continuidade às atividades constantes e corriqueiras da Administração. 

Nessa senda, ADILSON ABREU DALLARI
 condena a contratação temporária para o exercício de funções permanentes: 

Assim dispõe a Constituição Federal em seu art. 37, IX: “a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”.

Está absolutamente claro que mais se pode admitir pessoal por tempo indeterminado, para exercer funções permanentes, pois o trabalho a ser executado precisa ser, também, eventual ou temporário, além do que a contratação somente se justifica para atender a um interesse público qualificado como excepcional, ou seja, uma situação extremamente importante, que não possa ser atendida de outra forma. 

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que seja o pedido julgado integralmente procedente, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 4.752, de 12 de agosto de 2013, do Município de São Borja, bem como do Decreto n.º 14.885, de 20 de agosto de 2013, do mesmo Município, por afronta aos artigos 19, caput e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, caput e incisos II e IX, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 05 de maio de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.

CAR/FLW
� Regime constitucional dos servidores públicos, p.124, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1992.
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